
 
Registo de Entrada  

 
__________________________________________ 

PO.02-IM.1.03.01 

 

Exmo. Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Mogadouro 

 
 

Assunto:  OPERAÇÕES URBANÍSTICAS – EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO 
 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
 

 

Nome: _______________________________________________________________________________ 

Morada: _____________________________________________________________________________ 

Localidade: __________________________ código postal ________- ______  ______________________________ 

N.º Telefone: ________________ Telemóvel: _____________________ Fax: ____________________________ 

B. Identidade: ____________________ Emitido _____/_____/_____ Arquivo de Identificação: _________________ 

Número de Contribuinte: __________________________ 

 

OBJETO DE REQUERIMENTO 
 
 

Vem requerer a V. Exa., nos termos dos artigos 63º e 64º do Decreto-Lei 555/99 de 16 de Dezembro, alterado pelo DL  136/2014 

de 09 de Setembro, a emissão da Autorização de Utilização referente ao edifício a que respeita o processo nº 

________/_____/________, apresentado em nome de ___________________________________________________________, 

anexando para o efeito os seguintes elementos:  

 

  Livro de Obra 

  Termo de responsabilidade do Diretor Técnico da obra 

  Termos de responsabilidade dos autores dos projetos (arquitetura e especialidades) 

 
 

Pede Deferimento, 
 

Mogadouro, ______ de ___________________________de 20_______ 
 

O Requerente __________________________________________________________ 
 
 

 

 

Conferi a assinatura pelo BI n.º ______________________ de _____/_____/______ 

Livro n.º ______________ 

 

O Trabalhador(a): ____________________ Em: _____/_____/_____ 
 

 

 

Informação dos serviços: 
 
  
 Taxa de Pedido € ________________ 
 
 Guia de Receita n.º _______________ 
 
 De _____/ _____/ _____ 
 
 

 

 

Despacho: 
 
 
 
 O Vice-Presidente 
 
 ______________________________ 
 
 Em _____/ _____/ _____ 
 

 

INFORMAÇÃO FINAL 

O Alvará é emitido no prazo de 30 dias a contar da apresentação do requerimento, conforme nº 4 do artigo 76ª do Decreto-Lei 

555/99 de Dezembro, alterado pelo DL nº 136/14 de 9 de Setembro 


